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Nenhum tratado internacional define escravidão moderna. A própria Organização Internacional do Trabalho (OIT) explica que a expressão “não é definida em lei” e funciona como um guarda-chuva, que junta situações com algo em comum (OIT, Walk Free e OIM, Global Estimates of Modern Slavery, 2022). Embaixo dele estão o trabalho forçado e o casamento forçado: situações de exploração que a pessoa “não pode recusar ou das quais não pode sair por causa de ameaças, violência, engano, abuso de poder ou outras formas de coerção”. Num dia qualquer de 2021, eram 49,6 milhões de pessoas.




As duas partes do guarda-chuva




Trabalho forçado tem definição em tratado desde 1930. Pela Convenção 29 da OIT, é “todo trabalho ou serviço exigido de uma pessoa sob a ameaça de qualquer castigo e para o qual ela não se ofereceu por vontade própria” (OIT, 2022). A OIT lembra que o trabalho forçado não depende do tipo de trabalho nem do setor, só de ele ter sido imposto contra a vontade da pessoa. A mesma convenção manda que ele seja punido como crime (OIT, página do tema).




Casamento forçado é a união em que a pessoa foi obrigada a entrar. Para a OIT, é “uma prática complexa e marcada pelo gênero”. Eram 22 milhões de pessoas em 2021, mais de dois terços delas mulheres e meninas, e quase dois terços, 14,2 milhões, na Ásia e no Pacífico (OIT, 2022).




O guarda-chuva também cobre conceitos ligados ao trabalho forçado, como a servidão por dívida e o tráfico de pessoas. O tráfico tem tratado e números próprios, em Tráfico de pessoas no mundo.




Quantos são




As estimativas de 2021 foram feitas pela OIT com a Walk Free, fundação internacional que pesquisa a escravidão moderna, e com a Organização Internacional para as Migrações (OIM). Os números principais (OIT, 2022):





	49,6 milhões de pessoas em escravidão moderna num dia qualquer de 2021;



	27,6 milhões em trabalho forçado e 22 milhões em casamento forçado;



	11,8 milhões das pessoas em trabalho forçado eram mulheres e meninas;



	3,3 milhões eram crianças, cerca de 12% do total, e mais da metade delas estava em exploração sexual comercial.







A Walk Free arredonda o total para 50 milhões e calcula 10 milhões a mais do que em 2016 (Walk Free, Global Slavery Index 2023). Só no trabalho forçado, o aumento foi de 2,7 milhões de pessoas entre 2016 e 2021, e veio inteiro da exploração por empresas e pessoas, não pelo Estado.




Quem explora




A maior parte do trabalho forçado, 86%, é imposta por agentes privados. Do total de pessoas em trabalho forçado, 63% estão em setores comuns da economia privada, e o resto dos 86% está em exploração sexual comercial forçada, que prendia 6,3 milhões de pessoas em 2021, quase quatro em cada cinco delas mulheres ou meninas (OIT, 2022).




Os outros 14% são trabalho forçado imposto pelo Estado, 3,9 milhões de pessoas em 2021. A OIT coloca acabar com ele entre as prioridades, já que responde por “um em cada sete” casos.




Entre os adultos, cinco setores somam 87% do trabalho forçado: serviços (fora o trabalho doméstico), indústria, construção, agricultura (fora a pesca) e trabalho doméstico. A situação do trabalho doméstico pago no mundo está em Trabalho doméstico no mundo.




Os migrantes correm mais risco. Entre os trabalhadores adultos, a proporção em trabalho forçado é “mais de três vezes maior” entre os migrantes do que entre os não migrantes (OIT, 2022).




Onde, e quanto rende




O trabalho forçado existe em todas as regiões, inclusive nas mais ricas. Pela proporção da população, os Estados Árabes vêm à frente, seguidos da Europa e da Ásia Central. O lucro ilegal é outra conta, feita pela OIT em 2024:




	Região	Pessoas em trabalho forçado (2021)	Por mil habitantes (2021)	Lucro ilegal por ano (relatório de 2024)
	Ásia e Pacífico	15,1 milhões	3,5	US$ 62 bilhões
	Europa e Ásia Central	4,1 milhões	4,4	US$ 84 bilhões
	África	3,8 milhões	2,9	US$ 20 bilhões
	Américas	3,6 milhões	3,5	US$ 52 bilhões
	Estados Árabes	0,9 milhão	5,3	US$ 18 bilhões





Fontes e anos: pessoas e proporção, OIT, 2022, estimativas de 2021; lucro, OIT, 19/3/2024, outro relatório. As regiões são medidas com o mesmo método, mas são estimativas feitas a partir de pesquisas, não contagens; lucro e pessoas vêm de relatórios e anos diferentes.




No total, o trabalho forçado na economia privada gera US$ 236 bilhões por ano em lucros ilegais, US$ 64 bilhões (37%) a mais do que em 2014. São quase US$ 10 mil por vítima, contra US$ 8.269 uma década antes, já corrigidos pela inflação (OIT, Profits and poverty, 2024).




A exploração sexual comercial forçada gera 73% desse lucro, embora reúna 27% das vítimas do trabalho forçado imposto por agentes privados: US$ 27.252 por vítima, contra US$ 3.687 nas outras formas. Depois dela vêm a indústria (US$ 35 bilhões), os serviços (US$ 20,8 bilhões), a agricultura (US$ 5,0 bilhões) e o trabalho doméstico (US$ 2,6 bilhões) (OIT, notícia de 19/3/2024).




O risco também viaja nas mercadorias. Pela Walk Free, os países do G20 importaram em 2021 US$ 468 bilhões em produtos com risco de terem sido feitos com escravidão moderna (Walk Free).




Os países




A Walk Free calcula também números por país, no Índice Global de Escravidão 2023, com estimativas para 2021 (Walk Free, resultados globais).




Maior proporção da população. Em ordem: Coreia do Norte, Eritreia, Mauritânia, Arábia Saudita, Turquia, Tajiquistão, Emirados Árabes Unidos, Rússia, Afeganistão e Kuwait. Na Coreia do Norte, 1 em cada 10 pessoas, uma estimativa que a Walk Free chama de conservadora; na Eritreia, 9% da população, cerca de 320 mil pessoas; na Mauritânia, 32 em cada mil (mesma fonte).




Menor proporção. Com exceção do Japão, os países com menor proporção ficam no norte e no oeste da Europa: Suíça, Noruega, Alemanha, Holanda, Suécia, Dinamarca, Bélgica, Irlanda e Finlândia (mesma fonte).




Mais pessoas, em números absolutos:




	País	Pessoas em escravidão moderna (2021)
	Índia	11 milhões
	China	5,8 milhões
	Coreia do Norte	2,7 milhões
	Paquistão	2,3 milhões
	Rússia	1,9 milhão
	Indonésia	1,8 milhão
	Nigéria	1,6 milhão
	Turquia	1,3 milhão
	Bangladesh	1,2 milhão
	Estados Unidos	1,1 milhão





Fonte e ano: Walk Free, Índice Global de Escravidão 2023, estimativas de 2021. Os números nacionais não vêm de contagem: a Walk Free reparte as estimativas regionais de 2021 entre os países por um modelo de risco e calcula por imputação os países sem pesquisa nacional. A amostra de pesquisas deixou de fora China, Índia e Paquistão, e as regiões com países em conflito ficam subestimadas. A própria Walk Free avisa que os números nacionais não devem ser lidos como resultados exatos (Walk Free, metodologia).




As crises por trás




A OIT aponta crises que se somaram nos últimos anos: a pandemia de covid-19, os conflitos armados e a mudança do clima trouxeram uma perturbação “sem precedentes” ao emprego e à educação e aumentaram o risco de todas as formas de escravidão moderna. Com a perda de renda na pandemia, trabalhadores se endividaram, e surgiram relatos de mais servidão por dívida entre os que não tinham acesso a crédito formal (OIT, 2022).




O que os países combinaram




Os tratados da OIT sobre o tema são três:
– a Convenção 29, de 1930, que define o trabalho forçado e manda puni-lo como crime;
– a Convenção 105, de 1957;
– o Protocolo de 2014, que obriga quem o ratifica a tomar medidas para prevenir o trabalho forçado e proteger as vítimas. Segundo a OIT, 60 países o ratificaram; a fonte não informa a data da contagem (OIT, página do tema).




Na ONU, a meta 8.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável pede “medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas” (ONU, ODS 8). A mesma meta trata do trabalho infantil.




Nas leis nacionais, a Walk Free contou 87 países que tornam crime o trabalho forçado, 137 o tráfico de pessoas e 50 o casamento forçado (Walk Free, Global Slavery Index 2023).




Entre as prioridades que a OIT aponta (OIT, 2022):
– estender a proteção social a todos os trabalhadores e às suas famílias, para reduzir a vulnerabilidade que está por trás de boa parte do trabalho forçado;
– promover o recrutamento justo e ético, para proteger os trabalhadores de práticas abusivas e fraudes na contratação;
– acabar com o trabalho forçado imposto pelo Estado.




Leis nacionais: transparência ou proibição




Para as empresas, os países seguem dois caminhos.




Pedir transparência. No Reino Unido, a Lei da Escravidão Moderna de 2015 obriga as empresas acima de um faturamento fixado pelo governo a publicar, a cada ano fiscal, uma declaração sobre escravidão e tráfico de pessoas. A declaração deve dizer que medidas a empresa tomou nas suas cadeias de fornecimento, ou dizer que não tomou nenhuma; a lei é cobrada por ação civil do governo na Justiça (art. 54) (Reino Unido, Modern Slavery Act 2015, art. 54). Na Austrália, a Lei da Escravidão Moderna de 2018 pede relatório às entidades com receita consolidada de pelo menos A$ 100 milhões no período (art. 5) (Austrália, Modern Slavery Act 2018).




As críticas à transparência. No Reino Unido, a revisão independente da lei, pedida pelo governo e publicada em maio de 2019, estimou que cerca de 40% das empresas obrigadas não cumpriam a regra de nenhum modo e que nenhuma tinha sido punida até então. A revisão recomendou que as empresas não possam mais declarar que não tomaram nenhuma medida, que as sanções sejam reforçadas e que o governo proponha um órgão para aplicá-las (Reino Unido, Independent Review of the Modern Slavery Act, 2019). A Walk Free registra que a eficácia dessas leis de divulgação “tem sido questionada”, que não achou sinal de que algum país do G20 tenha aplicado essas penalidades nos cinco anos anteriores e que há uma mudança para leis que exigem das empresas mais do que divulgar, as de devida diligência, como as da França, da Noruega e da Alemanha (Walk Free, Importing risk, 2023).




Proibir o produto. A União Europeia, pelo Regulamento (UE) 2024/3015, de 27 de novembro de 2024, proíbe pôr no mercado europeu, e exportar, produtos feitos com trabalho forçado (UE, Regulamento 2024/3015). Segundo a Comissão Europeia, a partir de 14 de dezembro de 2027 nenhum produto feito com trabalho forçado poderá ser vendido no mercado da UE nem exportado dele (Comissão Europeia).




O que as estimativas não alcançam




Escravidão moderna é, por natureza, escondida. Os números de 2021 são estimativas, não contagens, e a própria OIT avisa que eles “provavelmente subestimam” todo o efeito da pandemia (OIT, 2022). O lucro ilegal é calculado só para a economia privada. E os dados de cada país, como os resgates, mostram só os casos que a fiscalização encontrou, não todos os que existem. A ligação com o trabalho decente está em ODS 8.




Termos vizinhos





	Trabalho análogo à escravidão no Brasil (link).



	Tráfico de pessoas no mundo (link).



	Trabalho infantil (Brasil) (link).



	ODS 8: Trabalho decente (link).







Resumo: principais perguntas e respostas




O que é escravidão moderna? É o nome que reúne o trabalho forçado e o casamento forçado. Não é um termo do direito internacional: a OIT o usa como guarda-chuva para situações que a pessoa não pode recusar nem deixar.
 
 Quantas pessoas vivem em escravidão moderna? 49,6 milhões num dia qualquer de 2021, pela OIT, Walk Free e OIM: 27,6 milhões em trabalho forçado e 22 milhões em casamento forçado.
 
 Quem impõe o trabalho forçado? Em 86% dos casos, agentes privados; nos outros 14%, o próprio Estado.
 
 Quanto o trabalho forçado rende? US$ 236 bilhões por ano em lucros ilegais na economia privada, pela OIT, em 2024.
 
 Qual tratado define trabalho forçado? A Convenção 29 da OIT, de 1930.
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